Circular n.º: 030/2012.
Belo Horizonte, 21 de junho de 2012.

Aos

Concessionários e Distribuidores de Veículos de Minas Gerais

	Referência: 
“NOTIFICAÇÃO do ministério público do estado de minas gerais – procon estadual, aos concessionários e distribuidores de veículos de minas gerais”


O Sindicato dos Concessionários e Distribuidores de Veículos de Minas Gerais – SINCODIV/MG, vem através desta, informar que foi solicitado pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais – Procon Estadual, uma reunião com o Presidente do Sindicato para entrega de notificação a ser divulgada aos Filiados e Associados do SINCODIV-MG.
A referida reunião ocorreu em 19/06/2012.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais – Procon Estadual apresentou as seguintes considerações, a saber:

“Considerando que algumas concessionárias de veículos com atuação no Estado de Minas Gerais estão cobrando dos consumidores, de modo abusivo, uma tarifa a título de “SEGURO DE PÁTIO”, quando da realização de serviços automotivos que exijam a permanência do veículo em suas dependências;”
“Considerando que tal prática agride a boa-fé objetiva porque transfere o risco do negócio para o pólo vulnerável da relação do consumo, de modo que, se o fornecedor aufere lucros de sua atividade, deve sofrer as obrigações decorrentes dos riscos da operação, independentemente de culpa;”
“Considerando que o entendimento moderno é o da teoria do risco do empreendimento, pelo qual o empreendedor responde pelos riscos gerados por seus atos (artigo 14 da Lei 8.078/90 e artigo 927, parágrafo único, do Código Civil);”
“Considerando que se a permanência do veículo no pátio da concessionária para realização de serviços tem ínsito o “defeito/risco” de possibilitar quaisquer danos ou mesmo a subtração deste, a concessionária é responsável por este risco, e cabe a ela zelar para que não se concretize.”
Sendo assim, após referidas considerações, foi entregue ao representante do SINCODIV-MG, notificação/orientação a ser seguida pelos Filiados e Associados a saber: 
* Da responsabilidade objetiva em relação aos veículos objeto dos serviços prestados;

* Da abusividade da contratação de seguro às expensas dos consumidores (SEGURO DE PÁTIO), ainda que haja aquiescência destes;

* Da possibilidade de propositura de ação civil pública contra eventuais infratores e/ou instauração de processo administrativo, caso implementem ou insistam, em perpetuar tal prática infrativa.

Em síntese, a prática de cobrança de “SEGURO DE PÁTIO” por alguns concessionários e distribuidores de veículos de Minas Gerais é considerada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais – Procon Estadual, como prática abusiva e agressão a boa-fé do consumidor, uma vez que as obrigações decorrentes dos riscos da operação é da empresa, sendo referida prática passiva de propositura pelo MPMG de Ação Civil Pública e/ou instauração de processo administrativo.   

Atenciosamente,

Mauro Pinto de Moraes Filho

Presidente
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